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Senhor(a) Presidente,
Permito-me comunicar a Vossa Excelência que a íntegra do V. Acórdão prolatado nos autos de Direta 

de Inconstitucionalidade supramencionados encontra-se disponível no endereço https://esaj.tjsp.jus.br. Senha de 
acesso: h0lizh

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de estima e distinta 
consideração.

FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA
Presidente do Tribunal de Justiça

A Sua Excelência, o(a) Senhor(a)
Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba
Av. Eng. Carlos Reinaldo Mendes, 2945, Alto da Boa Vista  
Sorocaba-SP  
CEP 18013-904
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Registro:  2024.0000859344

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2148883-15.2024.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 

que é autor PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, são 

réus PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA e PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SOROCABA.

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. V.U. FARÁ 

DECLARAÇÃO DE VOTO O EXMO. SR. DES. RICARDO DIP. SUSTENTOU 

ORALMENTE A ADV. DRA. JULIANA DE SOUZA.", de conformidade com o voto do 

Relator que integra este Acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos Desembargadores 

FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), JARBAS GOMES, MARCIA DALLA 

DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, NUEVO CAMPOS, CARLOS MONNERAT, RENATO 

RANGEL DESINANO, AFONSO FARO JR., JOSÉ CARLOS FERREIRA ALVES, 

GOMES VARJÃO, BERETTA DA SILVEIRA, FRANCISCO LOUREIRO, XAVIER DE 

AQUINO, DAMIÃO COGAN, VICO MAÑAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS MELLO, 

VIANNA COTRIM, FÁBIO GOUVÊA, MATHEUS FONTES, AROLDO VIOTTI, 

RICARDO DIP, FIGUEIREDO GONÇALVES E LUCIANA BRESCIANI.

São Paulo, 11 de setembro de 2024

LUIS FERNANDO NISHI
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 37912

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2148883-15.2024.8.26.0000

Autor: Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo

Réus: Prefeito do Município de Sorocaba e Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba

Órgão Especial

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei 
Municipal que dispõe sobre a proibição do vilipêndio e de atos 
de vandalismo contra dogmas, crenças e monumentos da 
religião cristã em manifestações políticas, artísticas e culturais 

 Norma impugnada que viola o dever de neutralidade estatal 
imposto pelo artigo 19, inciso I, da Constituição Federal  
Poder Público que deve se manter neutro em relação às 
diferentes denominações e crenças religiosas  Violação aos 
princípios constitucionais da isonomia e do interesse público 
aplicados à Administração Pública, ao estabelecer tratamento 
privilegiado a uma dada religião. Proibição da crítica a crenças 
e dogmas da religião cristã, no contexto de atividades culturais, 
políticas e artísticas, que, ademais, configura tentativa de 
limitação prévia ao exercício da liberdade de expressão, 
consciência e crença - Manifestação do pensamento crítico aos 
dogmas religiosos que não se confunde com atos de 
intolerância religiosa, estes sim, configuradores de abuso de 
direito  Lei que visa impor censura prévia ao direito 
fundamental da liberdade de expressão - Inconstitucionalidade 
reconhecida  Controle abstrato de normas municipais 
realizado com base na norma remissiva do artigo 144 da 
Constituição Estadual, posto envolver normas centrais da 
Constituição Federal e que incidem sobre a ordem local por 
força do princípio da simetria  AÇÃO PROCEDENTE.

Vistos.

I -- O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO ajuizou ação direta de inconstitucionalidade 

contra o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA e o PRESIDENTE DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, tendo por objeto a Lei Municipal 
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12.622, de 28 julho de 2022, que “corrobora com a proibição do vilipêndio de 

dogmas e crenças relativas à religião cristã sob forma de sátira, ridicularização 

ou menosprezo em ato isolado ou em grupo através de eventos, desfiles 

carnavalescos, espetáculos, passeatas e marchas de ONGs, associações, 

agremiações e partidos políticos e do vandalismo e pichação contra símbolos e 

monumentos cristãos no âmbito do município de Sorocaba”.

Alega, em síntese, que a lei impugnada se 

choca com o preceito constitucional da laicidade estatal, pois estabelece 

proteção diferenciada apenas para a religião cristã e discrimina outras 

religiões, além de ofender a liberdade de expressão e de manifestação do 

pensamento, independentemente de censura ou licença, bem como o 

pluralismo de ideias e o princípio da igualdade, extrapolando, ainda, a 

competência normativa municipal. Aponta lesão aos artigos 111 e 144 da 

Constituição Estadual e aos artigos 1°, V, 5°, IX, 19, I, e 37, caput, 220, caput, 

2° e 3°, I, da Constituição Federal.

Afirma que o Estado Brasileiro, ao se firmar 

como laico, prestigia a igualdade e a liberdade de religião, possibilitando, até 

mesmo, a ausência de credos, não cabendo a qualquer ente estatal proceder 

de modo a privilegiar alguma religião em detrimento das demais. 

Pugna pela declaração de 

inconstitucionalidade da Lei Municipal 12.622, de 28 julho de 2022.

A Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo 

deixou de se manifestar nos autos (fls. 280).

O Prefeito do Município de Sorocaba 

apresentou informações (fls.  282/291), defendendo a constitucionalidade da 

norma e argumentando que a lei trata de assunto de interesse local, detendo o 
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Município a competência para legislar sobre a matéria, sem afronta, portanto, 

ao pacto federativo. Argumenta que o Município tem forte herança cultural 

cristã e os monumentos históricos cristãos são elementos essenciais do 

patrimônio cultural da cidade, de modo que a preservação desses símbolos é 

questão relevante para a preservação da identidade e coesão social da 

comunidade residente no município. Alega não haver lesão ao princípio da 

liberdade de expressão ou do pluralismo de ideias, pois a lei visa apenas coibir 

excessos no exercício desses direitos e atos de intolerância, em busca da 

convivência pacífica. Argumenta, ainda, que a proteção específica à religião 

cristã não implica lesão ao princípio da igualdade, mas se justifica em razão da 

própria importância e predominância da religião cristã na realidade histórica e 

cultural do Município. 

O Presidente da Câmara Municipal apresentou 

informações (fls.  294/304), sustentando que a laicidade estatal não torna o 

Estado impermeável a quaisquer elementos religiosos, os quais fazem parte 

da história e da expressão cultural do povo, tanto é que a proteção de Deus é 

referida no preâmbulo da Constituição. Argumenta que a norma apenas retrata 

a realidade histórico-cultural do povo sorocabano, não havendo 

inconstitucionalidade. 

A D. Procuradoria-Geral de Justiça apresentou 

parecer, defendendo a procedência da ação (fls.  336/350).

É o relatório, passo ao voto.

I -- A ação deve ser julgada procedente, 

reconhecida a inconstitucionalidade da Lei Municipal 12.622, de 28 julho de 

2022, que dispõe sobre “a proibição do vilipêndio de dogmas e crenças 
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relativas à religião cristã sob forma de sátira, ridicularização ou menosprezo 

em ato isolado ou em grupo através de eventos, desfiles carnavalescos, 

espetáculos, passeatas e marchas de ONGs, associações, agremiações e 

partidos políticos e do vandalismo e pichação contra símbolos e monumentos 

cristãos no âmbito do município de Sorocaba”.

O texto impugnado tem o seguinte teor: 

 

Art. 1º Esta lei corrobora com a proibição do vilipêndio de dogmas e crenças 

relativas à religião cristã sob forma de sátira, ridicularização ou menosprezo em 

ato isolado ou em grupo através de eventos, desfiles carnavalescos, 

espetáculos, passeatas e marchas de ONGs, associações, agremiações e 

partidos políticos e do vandalismo e pichação contra símbolos e monumentos 

cristãos no âmbito do município de Sorocaba.

Parágrafo único. Considera-se vilipêndio de dogmas e crenças relavas à 

religião cristã a utilização de objetos considerados sagrados de forma 

desrespeitosa e intolerante, além de referências agressivas aos ensinamentos 

cristãos e o vandalismo e pichação contra símbolos e monumentos cristãos.

Art. 2º Em respeito à liberdade religiosa fica vedada a liberação de verbas 

públicas para contratação ou financiamento de eventos, desfiles carnavalescos, 

espetáculos, passeatas e marchas de ONGs, associações, agremiações e 

partidos políticos que pratiquem a conduta descrita no art. 1º e outras que 

denotem intolerância religiosa.

Art. 3º Em caso de descumprimento do referido no art. 1º, incidirá multa de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), a ser 

calculada em conformidade com a magnitude do evento, seu impacto na 

sociedade, a quantidade de participantes e a ofensa realizada.

§ 1º Aplica-se ao infrator, caso pratique a conduta prevista no art. 1º em evento 

custeado com verbas públicas, multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

cumulativamente com a impossibilidade de recebimento de verbas públicas 

pelo período de 10 anos. 

§ 2º Aplica-se ao infrator individual, caso pratique a conduta prevista no art. 1º 

multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
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Art. 4º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de 

verba orçamentária própria.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Em se tratando de hipótese de controle 

abstrato de normas municipais, inquestionável a possibilidade de utilização de 

normas centrais da Constituição Federal, tais como as que versam sobre 

organização político-administrativa do Estado Brasileiro, ainda que não 

reproduzidas na Constituição Estadual, por força do princípio da simetria, de 

modo a conservar o pacto federativo, sempre amparado pela norma remissiva 

presente no artigo 144 da Constituição Estadual. 

Assim, verificada a incompatibilidade do 

dispositivo impugnado com as disposições do artigo 19, inciso I, artigo 37, 

'caput', artigo 5º, incisos IV, VI e XIV e artigo 220 da Constituição Federal, 

aplicáveis aos municípios por força do artigo 144 da Constituição Estadual, 

impositivo o decreto de procedência da ação, com o reconhecimento da 

inconstitucionalidade da norma em questão. 

Com efeito, consoante expressa disposição 

constitucional, manifestada no artigo 19, I, da Constituição Federal, é 

vedado à União, Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios “estabelecer 

cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento 

ou manter com eles ou suas representantes relações de dependência ou 

aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público”. 

 

Ainda, dispõe o artigo 5º, VI, da Carta Magna, 

ser “inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 

locais de culto e a suas liturgias”. 
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As disposições constitucionais referidas têm 

como escopo a garantia da liberdade religiosa, fundada na pluralidade e no 

respeito às diversas manifestações humanas, bem como na necessidade de o 

Poder Público se manter neutro em relação às diferentes denominações e 

crenças.

Com efeito, sendo laico o Estado Brasileiro, 

não compete ao poder público criar preferência por determinada religião, tal 

como ocorre com a previsão ora impugnada, preocupada exclusivamente com 

a defesa da religião cristã contra possíveis atos de vilipêndio de seus dogmas 

e crenças. 

Nesse sentido trilha a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, dispondo que “a garantia do Estado laico obsta 

que dogmas da fé determinem o conteúdo de atos estatais” (ADPF 54/DF, 

Rel. Min. Marco Aurélio, j. 12/04/2012). 

O privilégio conferido à proteção da religião 

cristã viola, por certo, a laicidade do Estado, bem como os princípios 

constitucionais da isonomia, igualdade, finalidade e interesse público 

aplicáveis à Administração Pública (art. 37, caput, CF e art. 111, CE).  

Ademais, a lei busca coibir o vilipêndio a 

dogmas e crenças “sob forma de sátira, ridicularização ou menosprezo” em 

“eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e marchas de ONGs, 

associações, agremiações e partidos políticos”, o que torna notória a finalidade 

de impor restrições à liberdade de expressão e de pensamento no contexto de 

protestos ou manifestações culturais, políticas e artísticas que expressem 

críticas à religião cristã. 

Ressalte-se que a crítica a determinada 
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religião, ou mesmo o questionamento de seus dogmas e crenças, constitui 

exercício legítimo de direito fundamental à liberdade de consciência e de 

crença e não se confunde com intolerância religiosa ou a prática de atos de 

vandalismo, incitação à violência, discriminação ou discursos de ódio, estes 

passíveis de punição pelas normas já previstas no ordenamento pátrio.

Com efeito, dispõe o art. 5º, IV, da CF ser 

“livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato”. O 

inciso XIV do mesmo artigo afirma, por outro lado, que “é assegurado a 

todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 

necessário ao exercício profissional”.

Ainda, dispõe o art. 220, da CF que “a 

manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 

qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 

observado o disposto nesta Constituição”.

Os §§ 1º e 2º do mesmo artigo, dispõem que 

“nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 

liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 

social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV”, e que “é 

vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e 

artística”.

Do disposto nas normas constitucionais se 

extrai que a liberdade de expressão visa assegurar formas diversas de 

comunicação de pensamentos, ideias, informações e críticas, seja através de 

manifestações culturais, políticas, artísticas ou jornalísticas. Trata-se de direito 

fundamental que garante uma série de outros direitos fundamentais 

indispensáveis para a existência da ordem democrática. Isso porque, no 

âmbito individual, tutela a expressão do pensamento, e no âmbito coletivo, 
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protege a difusão de informações e a pluralidade ideias necessárias ao debate 

público que, em última instância, é indispensável à própria autodeterminação 

dos indivíduos, como expressão do princípio da dignidade humana. 

Sendo assim, a restrição ao exercício desse 

direito deve ser admitida apenas quando implicar em risco à dignidade da 

pessoa humana ou atentar contra a própria ordem democrática, ou seja, 

quando for indispensável à tutela de outros princípios fundamentais da 

Constituição (STF, AP 1044, Tribunal Pleno, Rel. Min. Alexandre de Moraes, 

20-04-2022, DJe 23-06-2022).

No mais, sobre ele não se deve admitir 

censura prévia, mas sim, assegurada a possibilidade de reparação a posteriori, 

pelas vias já previstas no ordenamento pátrio, quando houver abuso no 

exercício de tal direito (STF, ADPF 130, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Britto 

30-04-2009, DJe 06-11-2009, RTJ 213/020; STF; ADI 4.815, Tribunal Pleno, 

Rel. Min. Cármen Lúcia, 10-06-2015, DJe 01-02-2016; STF, ADPF 548, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, 15-05-2020, DJe 09-06-2020).

 

Conforme já decidido por este Órgão Especial 

em casos análogos: 

Direta de Inconstitucionalidade. Resolução nº 83/2003 instituiu a leitura do 

Pai Nosso, no início e no final das sessões ordinárias e extraordinárias da 

Câmara Municipal de Assis -. Ofensa aos artigos 5º, inciso VI, 19, incisos I 

e III e 37, caput, da Constituição Federal, que dispõem sobre religião, 

consciência e crença, instituindo um Estado laico. A laicidade não se 

confunde com o Estado ateu ou antirreligioso, tampouco com o 

indiferentismo religioso. Um regime constitucional contemporâneo 

legítimo deve reconhecer e proteger o exercício da religião, da 

consciência e da crença  como o faz o regime constitucional brasileiro. 

O Estado não pode, porém, realizar discriminações indevidas, na forma 

de obrigação ou de faculdade, sob pena de violar os direitos 
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constitucionalmente assegurados. Caso concreto em que o conjunto de 

normas prevê a leitura da oração do Pai Nosso, em potencial ofensa não 

só a ateus e agnósticos, mas a religiosos ou crentes, que não pretendem 

invocação do nome de Deus "em vão", sem respeito e fé. 

Inconstitucionalidade da norma. Ressalva de que a declaração de 

inconstitucionalidade não constitui, em hipótese alguma, proibição da 

livre manifestação dos membros do Poder Legislativo em matéria 

religiosa, menos ainda proibição à expressão da fé. Procedência da 

ação. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2103383-23.2024.8.26.0000; 

Relator (a): Luciana Bresciani; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 

Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 24/07/2024; Data de Registro: 

25/07/2024)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATO NORMATIVO QUE 

PRECEITUA A ABERTURA DE CADA SESSÃO LEGISLATIVA, NA 

CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA, COM AS PALAVRAS 

«EVOCAÇÃO A DEUS». ACOLHIMENTO DA DEMANDA. - Arguição de 

ilegitimidade ativa ad processum, suscitando-se confronto com a tese 

1.120 firmada no STF. Em contrário, porém, o enunciado da tese admite o 

controle de validade das disposições regimentais das casas legislativas, 

na esfera contida de sua afeição com o paradigma constitucional (lê-se na 

apontada tese: «caracterizado o desrespeito às normas constitucionais»), 

vedando somente a extravasão desse limite em compreender o sentido e 

o alcance das previsões regulamentares dos parlamentos (disposições 

interna corporis). - O fato de admitir-se a controversa tese de que o 

preâmbulo da Constituição brasileira de 1988 -em que se contêm as 

expressões «sob a proteção de Deus»- não frui de força normativa 

(menos ainda de reprodução obrigatória), não impede, contudo, seja esse 

preâmbulo texto de livre imitação pelos atos normativos 

subconstitucionais. - Para acolher, porém, a legitimidade de incorporar 

um texto de mera imitação, não basta reproduzir-lhe as palavras, senão 

que se devem observar as notas de sua compreensão, mormente 

considerando seus fins. - O reconhecimento de que, à luz da Constituição 

vigente, o Brasil seja um estado teísta (é dizer, que não seja um estado 

ateu nem agnóstico, mas tampouco um estado religioso), não permite, 

porém, da só afirmação dessa identidade teísta do Estado brasileiro 

concluir que caiba impor a profissão do teísmo (arreligioso) a 
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determinadas pessoas. De não ser assim, haveria maltrato consequente, 

quanto a ateus e agnósticos, da liberdade de consciência, e, quanto a 

crentes, da liberdade religiosa. - Nesse sentido, aponta-se o reiterado e 

uníssono entendimento deste Órgão Especial (ADI 2004314-52.2023, Rel. 

Des. Ademir Benedito; ADI 2294532-79.2022, Rel. Des. Vianna Cotrim; ADI 

2294132-65.2022, Rel. Des. Jarbas Gomes; ADI 2294098-90.2022, Rel. Des. 

Marcia Dalla Déa Barone; ADI 2060503-84.2022, Rel. Des. Moacir Peres, 

apud ADI 2157500-95.2023, Rel. Des. Matheus Fontes; em acréscimo: ADI 

2300.640-27.2022, Rel. Des. Evaristo dos Santos). Procedência da ação de 

inconstitucionalidade. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 

2050822-22.2024.8.26.0000; Relator (a): Ricardo Dip; Órgão Julgador: Órgão 

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

03/07/2024; Data de Registro: 04/07/2024)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE  Lei nº 3.918, de 24 de 

maio de 2016, do Município de Mirassol, que "cria no calendário Oficial do 

Município de Mirassol o Dia da Proclamação do Evangelho"  Lei que, ao 

criar aludido dia, não trata de nenhuma das matérias de iniciativa 

legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, não viola o princípio 

da separação de poderes (ao criar dia comemorativo), mas invade a 

esfera da gestão administrativa (art. 24, § 2º, CE), ao impor atribuições ao 

Poder Executivo  Lei, ademais, que incide na violação dessa norma ao 

incluir o mesmo dia no "Calendário Oficial de Eventos do Município", e 

assim, igualmente, contraria o princípio da inviolabilidade da liberdade de 

consciência e de crença, ao impor a todos se proceda a "ampla 

divulgação à proclamação do evangelho" (art. 5º, VI, da CF), e a vedação 

de o Município subvencionar cultos religiosos ou igrejas, e de "criar 

distinções entre brasileiros ou preferências entre si"(art. 19, I e II), neste 

passo por distinguir as igrejas cristãs das demais, não cristãs. Ação 

julgada procedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 

2120684-61.2016.8.26.0000; Relator (a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: 

Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

15/02/2017; Data de Registro: 16/02/2017)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Taquaritinga. Lei 

Municipal nº 4.556, de 27 de novembro de 2018, que dispõe sobre a leitura 
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e disponibilidade da Bíblia nas escolas públicas e privadas do Município 

de Taquaritinga. 1) Norma de iniciativa parlamentar. Legislação que, ao 

estabelecer obrigações ao Executivo e a seus servidores, interfere na 

gestão Administrativa do Município. Desrespeito ao princípio da Reserva 

da Administração e, como consequência, ao princípio da Separação dos 

Poderes. Inteligência dos artigos 5º e 47, incisos II, XI e XIV, ambos da 

Carta Paulista, aplicáveis ao Município, por força do artigo 144 da mesma 

Carta. 2) Matéria disposta na norma que caracteriza subvenção do Estado 

à religião cristã. Afronta à laicidade do Estado e aos princípios da 

igualdade, finalidade e interesse público. Inteligência dos artigos 5º, 

caput, e art. 19, inc. I, ambos da Constituição Federal, aplicáveis ao 

Município, por força do artigo 144 da Constituição Estadual, bem como do 

art. 111 da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade declarada. Ação 

direta julgada procedente, com efeito ex tunc. (Direta de 

Inconstitucionalidade 2219902-57.2019.8.26.0000; Relator (a): Cristina Zucchi; 

Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data 

do Julgamento: 04/06/2020; Data de Registro: 15/06/2020)

Inarredável, destarte, a procedência da ação. 

 

V -- Ante o exposto, pelo meu voto, JULGO 

PROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO DIRETA para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei Municipal 12.622, de 28 julho de 2022.

 

Comunique-se oportunamente à Prefeitura e à 

Câmara Municipal, nos termos do artigo 25 da Lei nº 9.868/1999. 

 

 

LUIS FERNANDO NISHI 

Relator 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Órgão Especial

Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Processo 2148883-15.2024.8.26.0000

Vogal: Des.  Ricardo Dip

Requerente: Procurador Geral de Justiça do Estado de São 

Paulo

Requeridos: Prefeito do Município de Sorocaba 

Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba

Voto de convergente  (n. 62.550):

1 . Acolhido o resumo processual prolatado pelo em. 

Des. LUIS FERNANDO N ISHI ,  acompanho a conclusão de seu 

voto e também declaro a invalidade da Lei municipal de 

Sorocaba 12.622/2022 (de 28-7), cujo art. 1º  é o 

nuclear dessa  assim se enuncia:

« Esta  lei  corrobora  com  a  proibição  do  vilipêndio  

de  dogmas  e  crenças  relativas  à  religião  cristã  sob  

forma  de  sátira,  ridicularização  ou  menosprezo  em  

ato  isolado  ou  em  grupo  através  de  eventos,  

desfiles  carnavalescos,  espetáculos,  passeatas  e  

marchas  de  ONGs,  associações,  agremiações  e  

partidos  políticos  e  do  vandalismo  e  pichação  

contra  símbolos  e  monumentos  cristãos  no  âmbito  

do  município  de  Sorocaba.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 3200390035003700380034003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 360034003600300039003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Parágrafo  único.  Considera-se  vilipêndio  de  

dogmas  e  crenças  relavas  à  religião  cristã  a  

uti lização  de  objetos  considerados  sagrados  de  

forma  desrespeitosa  e  intolerante,  além  de  

referências  agressivas  aos  ensinamentos  cristãos  e  

o  vandalismo  e  pichação  contra  símbolos  e  

monumentos  cristãos .»

2 . Três motivos persuadem-me do acerto conclusivo 

do r. voto de relação.

Primeiro :  porque a lei impugnada concorre, 

quodammodo , com o Código penal, que já possui 

disposit ivos que tratam dos delitos de 

•  ultraje a culto e impedimento ou 

perturbação de ato a ele relativo ,  nos termos de 

seu art. 208: « Escarnecer  de  alguém  publicamente,  

por  motivo  de  crença  ou  função  religiosa;  impedir  

ou  perturbar  cerimônia  ou  prática  de  culto  

religioso;  vi lipendiar  publicamente  ato  ou  objeto  

de  culto  religioso:  abrange  exatamente  o  vil ipêndio  

público  do  ato  ou  objeto  de  culto  religioso »; e

• injúria qualificada (« Se  a  injúria  consiste  

na  utilização  de  elementos  referentes  a  religião  ou  

à  condição  de  pessoa  idosa  ou  com  deficiência »  

3º do art . 140); e
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• dano (art. 163: « Destruir,  inutilizar  ou  

deteriorar  coisa  alheia »).

O que faz a lei sorocabana sob exame é, pois, no 

fim e ao cabo, mediante exercício de uma competência 

municipal,  acrescentar sanções às já estatuídas na 

legislação nacional. Todavia, não parece justificar-se essa 

intensificação (ou suplementação) do direito sancionador, 

agora em esfera administrativa, o que reclamaria supor o 

fracasso da resposta penal.  O revés é historicamente mais 

comum; ou seja, do pouco êxito de medidas de penalidade 

administrativa é que deriva a sugestão prudencial de 

escarmentos penais.  Não há indicações de pertinência, no 

caso, para admitir-se essa suplementaridade normativa.  

Segundo :  o texto da mesma lei impugnada 

apresenta  hesito em  uma verdadeira 

aporia .   É que a lei se refere a « dogmas  e  crenças  

relativas  à  religião  cristã ».  Acontece que, desde o século 

XVI  dizer o  não existe uma religião cristã ,  

mas inúmeros credos que se dizem cristãos .  Cada qual 

com seus «dogmas e crenças». 

Equivale a dizer que, ideologicamente, essa lei não 

atende ao requisito da razoabilidade ,  porque ostenta 

uma grave deficiência semântica  déficit conceptivo 

retratado numa expressão vaga que inibe sua destinação 

normativa. Ainda que em textos normativos não seja 

incomum a indicação de conceitos indeterminados, isso 

não rende ensejo à i limitação correspondente a noções 
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elusivas que sequer viabil izam plausível atribuição 

interativa de significado. 

Terceiro (embora com menor força):  conhecem-se 

leis de natureza preceptiva, proibitiva, permissiva e 

punitiva. A lei objeto é, contudo, «corroborativa» (« Esta  

lei  corrobora  com  a  proibição  do  vilipêndio …»). Trata-se, 

é verdade, de observação crítica no domínio meramente 

redacional, mas o problema é que isso implicita  a 

ideia de «corroboração» (concordância,  reiteração, 

endosso, abonação, etc.  de algo anterior  a ausência 

de uma razão peculiar que justifique a edição de 

normativa local. 

NESTES TERMOS ,  também julgo inconstitucional a 

Lei sorocabana 12.622/2022, aderindo à conclusão do 

voto do em. Des.  LUIS FERNANDO N ISHI .

É como voto.

Des. Ricardo Dip -vogal
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 12 Acórdãos 

Eletrônicos

LUIS FERNANDO NISHI 2763D338

13 16 Declarações de 

Votos

RICARDO HENRY MARQUES DIP 2766CF82

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
2148883-15.2024.8.26.0000 e o código de confirmação da tabela acima.
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